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No livro Razão e Sentimento, a autora Jane Austen construiu as personalidades das irmãs 

Dashwood de forma progressiva, mostrando suas qualidades opostas: a razoável e sofrida Elinor 

personifica a razão, enquanto que sua inocente e impulsiva irmã Marianne representa o 

sentimento. Este artigo abordará a reconhecida necessidade de se divulgar um programa básico 

de educação financeira e previdenciária entre os beneficiários do Plano Básico de Benefícios- 

PBB. Esta seria a melhor forma (ou talvez a única) de reduzir a forte carga emocional e trazer 

racionalidade ao debate sobre deveres e direitos no âmbito do Plano. Este artigo se propõe, de 

modo figurado e sem conotações misóginas, contribuir para a transformação de frágeis e 

emotivas Mariannes em racionais e resilientes Elinors. 

Educação previdenciária 

As iniciativas realizadas no passado voltadas para proporcionar educação previdenciária ainda 

não resultaram em efeito transformador para a grande massa de beneficiários do PBB, os quais 

não conhecem aspectos básicos que o caracterizam. Talvez esta falha se deva ao foco 

equivocado de colocar conceitos abrangentes de forma desconectada com as realidades 

específicas do Plano. Por outro lado, a falta de assertividade do Regulamento do PBB, relatada 

na Coluna # 67 de abril passado, dificulta a clara visualização dos direitos e obrigações, dando 

margem a interpretações com fortes vieses. Por exemplo, em uma curta mensagem de dez 

parágrafos de curtas frases postada numa mídia social, observei que um participante expressou 

seu apoio às demandas do grupo dos chamados porta-joias no sentido de “socializar a joia”, com 

base em argumentos que revelam grande desconhecimento previdenciário, reforçando a ideia 

equivocada de que persiste grande injustiça no tratamento dispensado à eles, à saber: não fazia 

sentido uma pessoa que entrasse no Banco e no Plano com 24 anos tivesse que pagar joia; 

considerava que o PBB era um “barco furado” para os ingressantes com joias elevadas, não 

valendo a pena ingressar no Plano; comentava que, por outro lado, não havia alternativa, pois 

se eles sofressem algum acidente ficariam com o “salário do INSS”; e admitia que, se tivesse 

opção individual para tanto, pagaria um pouco mais para diminuir o encargo contributivo destes 

ingressantes.  

O PBB é um plano de benefícios pós-emprego baseado na capitalização financeira, constituído 

na forma de um contrato jurídico mutualista, regido por normas que constam em seu 

Regulamento, as quais estipulam direitos e obrigações de seus beneficiários. No regime de 

capitalização (1) existe a obrigação de estruturar um fluxo de contribuições que, aplicadas 

durante o período de acumulação, deve gerar receitas em montantes equivalentes aos valores 

atuais dos benefícios previamente estimados; (2) se aplica o princípio de que existem obrigações 

mutualistas, em que o custeio de benefícios homogêneos são pagos por todos e o custeio de 

benefícios diferenciados é realizado diretamente pelo seu beneficiário sob a forma de joia; (3) a 

aplicação de regras mutualistas no âmbito dos contratos previdenciários pressupõe que direitos 

e obrigações relativas aos seus integrantes sejam uniformes e homogêneos; e (4) a joia se 

destina a equilibrar os direitos e deveres de um novo ingressante face aos mesmos direitos e 

deveres dos beneficiários já existentes, ou seja, a joia tem o objetivo de impedir a transferência 

patrimonial entre os beneficiários do Plano. 

Joia atuarial e joia financeira 

As regras atuais do PBB preveem a cobrança da joia atuarial desde agosto de 2011, quando foi 

aprovada a respectiva metodologia de cálculo. Desde a criação do Plano em 1974 até agosto de 

2011 era cobrada a joia financeira dos novos ingressantes, baseada na recomposição 

contributiva e que cobria essencialmente o serviço passado. O valor da joia atuarial, que em 

média é o dobro do valor da joia financeira, cobre outros benefícios além do serviço passado, 

como por exemplo o benefício da pensão. A pensão é calculada com base na família-padrão, 

que contempla a estimativa de que 80% dos participantes ativos estará casado com cônjuge de 
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idade inferior em até 5 anos. O custeio do benefício de pensão incide sobre as contribuições do 

ingressante sob a forma de joia mesmo que ele seja solteiro. Portanto, um ingressante que tenha 

24 anos tem a obrigação de pagar joia, caso contrário os demais beneficiários do Plano teriam 

que absorver parcialmente o encargo de seu ingresso, o que evidenciaria uma transferência 

patrimonial. Este tipo de transferência não coaduna com as regras de um plano previdenciário 

baseado na capitalização financeira. A alegação de que o Plano tem natureza solidária e 

mutualista para defender a chamada “socialização da joia” constitui um entendimento equivocado 

que está largamente disseminado. No âmbito de contratos jurídicos como planos de benefícios 

previdenciários baseados na capitalização financeira, o termo solidariedade é de natureza 

jurídica e não de natureza moral, no sentido de auxiliar pessoas desamparadas, ou seja, a 

solidariedade nos remete ao campo das responsabilidades reciprocas exclusivamente para 

cumprir interesses homogêneos. Nesta linha e do ponto de vista conceitual, em planos de 

benefícios definidos a joia se destina a equilibrar os direitos e deveres de um novo ingressante 

face aos mesmos direitos e deveres dos beneficiários já existentes, fundamentando a existência 

de diversos tipos de joia na maioria dos planos, como o de serviço passado, o de inscrição de 

dependentes, o de crescimento salarial, o de incorporação de gratificações de função, etc.  

Assertividade regulamentar 

Em um plano de benefícios como o PBB, cujo Regulamento não é assertivo (veja Coluna # 67), 

o impacto atuarial acarretado pelo ingresso de um novo participante não discrimina as diversas 

parcelas que constituem a joia, como a relativa ao serviço passado ou a referente à família-

padrão. Neste caso, a aparente onerosidade da joia deve ser cotejada com o pacote de 

benefícios previstos. A possível decisão de um ingressante em não contribuir sobre a joia deve 

resultar em redução proporcional dos benefícios previstos, na medida em que a joia é uma 

contribuição opcional que tem o objetivo de equilibrar o pagamento de um benefício pleno com 

a imposição de uma contribuição adicional ao Plano, de forma a não afetar a situação dos demais 

beneficiários. Registra-se que não existe impedimento normativo ou regulamentar que impeça o 

novo ingressante de entrar no PBB sem o pagamento da joia, o que desfaz a hipótese de que o 

ingresso no Plano somente deveria ser permitido com o pagamento compulsório da respectiva 

joia. Caso tal ocorresse, esta medida restritiva iria contra as finalidades que orientaram a criação 

do Plano. Outro argumento equivocado é que ingressar no Plano, mesmo com uma joia atuarial, 

é embarcar em uma “canoa furada”. A paridade contributiva do patrocinador demonstra que o 

PBB, enquanto um plano de benefícios definidos baseado na capitalização financeira, constitui 

ainda uma excelente opção para a formação de uma poupança previdenciária.  

Conclusões 

Em síntese: (1) faz sentido um ingressante no Plano com 24 anos pagar joia; (2) a adesão ao 

PBB, mesmo com a joia atuarial, ainda é um bom negócio, em razão da paridade contributiva do 

patrocinador; e (3) ninguém é obrigado a ingressar no PBB e não ficará fragilizado recebendo 

apenas o “salário do INSS”, pois existem alternativas. A formação de reservas previdenciárias 

deve constituir preocupação prioritária para as pessoas esclarecidas que integram uma das elites 

do funcionalismo públicos e que contam com salários generosos e adequado suporte assistencial 

de saúde. Qualquer pessoa com o básico de educação financeira sabe que pode se proteger, ao 

aderir à um plano gerador de benefícios líquidos – PGBL (logicamente sem o recebimento de 

aporte paritário por parte do patrocinador), de forma conjugada com a contratação de seguro de 

vida e de acidentes pessoais. Os argumentos com forte apelo emocional de “ajudar pessoas 

desamparadas” como no caso em exame, resultam de uma formação inexistente ou incompleta 

sobre assuntos previdenciários e as possíveis soluções por elas propostas neste âmbito não se 

aplicam a contratos previdenciários. Este contexto mostra necessidade urgente de trazer a 

discussão de temas previdenciários para o âmbito da fria e racional análise de custos e 

benefícios. Somente com a adoção de um programa objetivo de educação financeira e 

previdenciária será possível superar as barreiras que atualmente dividem os beneficiários do 

Plano em diversos grupos de interesses artificialmente não convergentes, como porta-joias, 

participantes ativos, assistidos e pensionistas.  

(*) Publicado na Coluna Previdenciária - jornal APAlavra nº 234, de 12.07.2020. 


